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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRI BUCAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
SEÇÃO DE CONTRATOS

CONTRATO N' O1/2017 - TRE/PB
PROCESSO N' 0002061-05.2016.6.15.9000

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERViçO DE SUPORTE TÉCNICO DO
FABRICANTE DO SOFTWARE "HP DATA PROTECTOR" POR 12 MESES

QUE FAZEM ENTRE $1 0 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PÀRAÍBA E A EMPRESA VARINO 1NFORDiÁTICA LTDA

Aos vinte e seis dias do mês de janeiro de dois mil e
dezessete. compareceram, de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARÀIBA, CNPJ n' 06.a17.798/0001-60, com foro na cidade de João
Pessoa, situado na Av. Doutor Leopardo Lívio Ange]o Pau]ino, 20].
Centro, Estado da Palaíba, CEP 58.013-250, neste ato representado por
sua Secretária de Administração e Orçamento em exercício, AI.ESSÀNDRA

MOTA DE MENEZES, brasileira, casada, RG Ro 841.686-SSP/PB, CPF n
380 .370 .174-00, doravante designado CONTRATANTE ou simp].esmente TRE/PB
e. de outro lado, a empresa Torino Informática Leda, CNPJ n
03.619.767/0001-91, estabelecida na Rua Rica De Carvalho Monteiro,
120, 110 E 130, Retiro São Jogo, Sorocaba. SP, CEP 18085-750, Brasil
telefone: (15) 3238-9520/ 3233-9320. e-mail: itamar@qruDotQTi:DQ,com.br

que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato
representada por seu sócio gerente Sr. Rodrlgc> do Ama:'al Rlssio,
brasileiro, casado. portador do RG n.' 27.954.969-6 SSP-SP, CPF n
220.807.218-95, e-mail rodrigo@grupotoríno.com.br daqui por diante
designada CONTRATADA, que têm. entre $i, Justo e avençado, e celebram.
por força do presente Instrumento e de conformidade com o disposto na
Leí n' l0.520/2002, no Decreto n' 3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005 e.
no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações, o presente
CONTRATO, medi.ante as seguintes cláusulas e condições: Í \JÍ'\
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1.1 - Contratação de serviço de renovação de suporte técnico do
fabricante do software HP Data Protector por 12 meses, com vistas a
prover o suporte e a segurança da so]ução de Backup do Tri.buna].
Regiona[ E].eitora]. da Para]ba - TRE-PB. conforme as especificações
técnicas do Termo de Referência no 8 - TRE-PB/PARE/DG/STI/COSUP/SEINF.

1.2 - A renovação de
Protector, compõe

suporte para sofri e de backup
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CLÁUSULA SEGtJNDA DA EXECUÇÃO

2.1 - O serviço objeto dest© contrato será realizado por execução
indireta, sob a forma de empreitada por preço global, de acordo com o
estabelecido no Pregão Eletrõnico n' 28/2016 e seus anexos, bem como

na proposta da CONTRATADA

CLÁUSULA TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3 . 1 - O CONTRATANTE se obriga



3.1.1 - promover, através do Gestor designado, o acompanhamento do
fornecimento ajustado, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a
ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critéri.o, exi.jam medidas
corretivas por parte da CONTRATADA;

3.1.2 receber mensalmente os servi.ços

3.1.3 - fornecer à CONTRATADA todas as informações importantes e
pertinentes ao referido contrato, em tempo hábi.l, sem qualquer forma
de reserva ou censura ;

3.1.4 - proporci.onar as facilidades necessárias ao bom cumprimento das
abri.cações contratadas;

3.1.5 - comunicar à CONTRATADA forma] e imediatamente prob].emas ou
di.faculdades relacionadas ao fornecimento contratado;

3.1.6 - arcar com as despesas de publicação do excreta do contrato no
Diário Oficial da União. que será providenciava pela Administração até
20 (vinte) dias da data de sua assinatura. nos termos do art. 20, do
Decreto n' 3555, de 08/08/2000;

3.1.7 - utilizar. no acompanhamento da execução contratual, um livro
específi.co para o registro das eventuais ocorrências ou outro
instrumento hábil (e-mail, notificações etc.) , desde que preserve o
histórico dos acontecimentos para futura análise por parte do
Tribunal

CLÁUSULA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização do fornece.mento
do material serão realizadas de acordo com o estabelecido na Portaria
Ro 09/2011- SAO/DG. do Tri.buna] Regional E]ei.total. da Paraíba
4.2 - A gestão e a fi.sca]i.cação de que tratam esta c]áusu].a não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inca.us
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terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de
i.mperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta. não
mplica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Leí n' 8.666. de 1993

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pe].o
F i. s ca ].

a) cumprir e fazer cumprir o que di.sciplina a Portaria DG n' 09/2011
SAO/DG;

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em registro
própri.o, todas as ocorrências relaci.onadas com a execução do contrato;
c) comunicar à Secretaria de .administração e Orçamento do Tri.bunal, de
imedi.ato, todo e qualquer descumprimento, pela CONTRATADA, das
obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de
penalidade s ;

d) observar o que estabelece o art. 3', XI, da sobredi.ta portaria;
e) considerar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do
Tribunal Regional Eles.coral da Paraíba. i.nstituído pela Resolução n
21/2014 - TRE/PB

P;LRÁGRAFO SEG[JNDO Caberá ao Fiscal do Contrato

SAO/DG;

b) acompanhar a execução do contrato, registrando os pontos críticos
encontrados, inclusive com a produção de provas. para instruir
possível procedi.mento visando à aplicação de sanção contratual
c) recusar o materi.al fornecido em desacordo com o pactuado e
determi.nar a sua substitui.ção;
d) comunicar à CONTRAT.ADA, mediante correspondência com comprovante de
recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irregularidades na
execução contratual, estabelecendo prazo para solução;

09/2011cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG na l



e) observar as normas previ.star no Código de Ética dos Servidores do
Tribunal Regional Eles.Coral da Paraíba, instituído pela Resolução n
21/2014 - TRE/PB

CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5 . 1 - A CONTRATADA se obriga a

a

b)

c)

d)

prestar os servi.ços contratados em plena conformidade com o
estabelecido neste instrumento e no Termo de Referência Do 8 - TRE-
PB/PTRE/DG/STI/COSUP/SBINF, Anexo do Pregão Eletrânico n' 28/2016;
não transferir a outrem. no todo ou em parte, o objeto do presente
contrato, sem previ.a anuência do CONTRATANTE;
responder por todas as anormalidades, danos e defeitos causados,
como consequência da execução do contrato;
manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa. sobre todo e qualquer assunto de interesse do
CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus
funcionários nesse senti.do;
manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatíbi].idade
com as obrigações assumidas e todas as condições exigidas para a
contratação ;

indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao Tribunal, ainda que
involuntari.agente, pelos seus funcionários ou pela omissão dos
mesmos no desempenho de suas tarefas;
responder pelos encargos trabalhistas, prevídenci.altos, fiscais e
comerciais, ou quaisquer outros, ainda que não previstos no
contrato, resultante da execução do objeto deste ajuste;

civi]
as sueco

e)

f

g)

CLÁUSULA SEXTA DÀ GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO

6.1 - O suporte deve ser oficial do fabricante e oferecido pelo
período de 12 meses, renováveis, contados a partir da data da entrega
da li.cença;



6.2 - A disponibilidade do suporte técnico deverá seguir o padrão 24 x
7 (vinte e quatro horas por dia. sete dias por semana), com tempo de
atendimento de 2 Iduas) horas ;

6.3 - O chamado técnico poderá ser aberto em central 0800 disponível
24 x 7 e/ou através de websi.te do fabricante (HP);

O fornecedor deve fornecer a garantia de atua].ização do software
por parte do fabricante durante toda vigênci.a do contrato (conforme
item a) ;

6.5 - Os pare-numbers ofici.ais da HP a ser ofertados pelo licitante
devem ser os mesmos e nos quanta.cativos constantes para cada i.tem da
tabela, conforme ali.atado na cláusula 1.2;

6.6 - O ]i.ci.Cante deve ser cana]. de revenda oficial da HP, devendo
comprovar o credencíamento e a capacidade de ofertar os itens que são
objeto deste processo li.citatóri.o;

6.7 - O Tribunal poderá, a qualquer tempo durante o processo de
licitação, consultar o site do fabricante para fins de comprovação do
credenci.acento da lia.tente como revenda ofici.al da HP;

6.8 - Havendo divergência entre o contrato e o termo de referência
prevalecerá o constante neste último.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO

7.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços prestados
valor de R$ 31.340,00 (trinta e um mil tl:'ezentoa e quarenta ='edis)

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1 - O pagamento será efetuado em pa='cela única, através de OBC

Ordem Bancária de Crédito, OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem
Bancária para Pagamento de Futuras com Código de Barras, ilMazo de
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05 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corri.dos, após o aceite dos
itens contratados, mediante atesto da nota fiscal, conforme o valor da
contratação seja Inferior ou superior, respectivamente ao limite
previsto no art. 24. 11. da Lei n' 8.666/93, observada a ordem
cronológica estabeleci.da no art
8.1.1 - A Nota Fiscal/Futura/Boleto Bancário com código de barras
cativo aoa aerviçoa preatadoa, deverá ser apresentado no Protocolo

Geral. do TRE/PB até o último dia do mês do faturamento. acompanhado da
declaração de conta corrente própria, na qual deseja receber o
referido pagamento, com a identificação da instituição financeira
nome e prefixo da agência correspondente

5o mesma l.e

8.1.2 - A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento, será
verificada por meio do SICAF e do sítio da Justiça do Trabalho.

8.1.2.]. - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SICAF e/ou
ao sítio da Justiça do Traba].ho, a comprovação da regue.aridade fiscal
deverá ser realizada mediante a apresentação, pela CONTRATADA, da
documentação descrita no item 5.1, "o", da cláusula quinta

8.1.3 - A Nota Fisca]./natura será ana]i.saga pe].o respectivo Gestor e
atestada, se for o caso

8.1.3.1 - Havendo erro na nota fiscal/natura ou circunstâncias que
impeçam a liquidação da despesa. aquela será devolva.da e o pagamento
ficará pendente até que a contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento íni.dar-se-á,
após a regulará.zação da situação e/QU reapresentação da
fi.scal/futura. não acarretando qualquer ónus para o Contratante

8.1.3.2 - O CNPJ constante da nota fisca]./natura deverá ser o mesmo

indicado na proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o
pagamento

se, no ato da atestação da nota fiscal/natura por parte d- do
8.2 O Contratante se reserva ao direito de não efetuar pagamento



contrato, este feri.fi.car que os produtos fornecidos estão em desacordo
com o especificado no ajuste

8.3 - O CONTRATANTE poderá reter ou glosar o pagamento, sem prejuízo
das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA

8.3.1 - Não produzir os resultados. deixar de executar, ou não
executar com a qualidade mínima exigida a atividade contratada

8.3.2 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para
a execução do serviço. ou utili.zá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada

8.4 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao
FGTS centralizado, o documento comprobatório de autorização para a
centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à
Adm traça

8.S - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB
procederá à atualização financeira diária de seus débi.tos, onde os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5t (meio por cen
ou 6t (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula

onde

x N x VP

Índice de atualização financeira;
Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratóri,os ;

8.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente
de liquidação de quaisquer abri.gações financeiras que lhes forem
imposta, em virtude de penalidade. nos termos do art. 86, capot, e S2'
e S3' e/ou art. 87. SI', da Lei n' 8.666/93. sem que isso
a reajustamento de preços
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CLÁUSULA NONA DO RECOLHIMENTO DOS IMPOSTOS E DAS CONTRIBUIÇÕES

9.1 - Na hipótese do CONTRATADO ser optante pe]o Si.stema ]:ntegrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte - SIMPLES, este não ficará sujeito à retenção prevista
.a Instrução Normativa RE'B n' 1234, de ll de manei.ro de 2012

9.1.1 - Consoante disciplina a Instrução Normativa RFB n' 1.234/2012,
modifi.cada peia ]:N RFB1540, de 05 de janeiro de 2015 e pe].a IN RFB
1552, de 02 de março de 20].5, as empresas optantes do Simples
Naciona]., a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei n' 9.532/97
deverão, no ato da assinatura do contrato, apresentar a dec].aração
assinada por seu represente legal, na forma dos Anexos 11, 111 0u IV
da referida norma, conforme o caso, em duas vias

9.1.2 - O TRE/PB anexará a I' (primeira) via da declaração ao processo
de pagamento para fins de comprovação à Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) , devendo devolver a 2' vía ao interessado como recibo
i) A Administração se reserva ao direito de não efetuar o pagamento
se, no ato da atestação da nota fiscal/futura o fornecedor não estiver
com a documentação de regularidade fiscal perante o INSS, o FGTS e a
Receita Federal em dia, ocasião em que será dado prazo para a
regularização, suspendendo-se o pagamento até a devida regularização

Caso o CONTRATADO tenha o recolhimento dos encargos relativos ao
FGTS centralizado, o documento comprobatório de autorização para a
centralização dos recolhi.mentor deverá ser apresentado à
Adm i. n i. st ração ;

9.3 - Nas hipóteses de incidência de ISS, com base nos preces.tos da
legislação munici.pal correspondente, este será retido, na fonte. sobre
o valor do serviço prestado

CLá.OSUI.A 0ÉCIMA. DO PRAZO DE VIGENCIÀ



10.1 - 0 pz'esente contrato terá vigência de 12 (doze) meses,
renovável.s por até 48 meses, nos termos do art. 57. IV da Lei

8.666/93. contados a partir da entrega das P.icenças

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REA.JUSTO

11.1 - 0 preço inicialmente contratado poderá ser reajustado, mediante
prévia solicitação da CONTRATADA, a cada doze meses, com base no
Índice Geral de Preços - Disponi.bi.cidade Interna da Fundação Getúlio
Vergas (IGP-DI/FGV), acumulado no período e formalizado por meio de
si.mples apostilamento

CLÁUSULA DÉCIMA SEGtJNDÀ DÀS ALTERAÇÕES

12.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos
na seção 111, do capítulo 111 da Lei 8.666/l93

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA DOTAÇÃO ORÇA)(ENTÁRIA

13.1 - A despesa com a execução do presente contrato correrá à conta
dos recursos específicos consignados no Programa de Trabalho 084596,
Elemento (ie Despesa 339039, Plano Interno AOSI APOIO, alagados no
orçamento deste Tri.bunal para o exercício 2017

PARÁGRAFO ÚNICO

Para a cobertura das despesas relata.vas ao corrente exercício,
foi emitida a Nota de Empenho n' 2017NE000133, em 25 de janeiro de
2017. à conta da dotação especificada nesta cláusula

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO B
FINANCEIRO

14.1 - O valor pactuado no Contrato poderá s©r revisto, mediante
solicitação da Contratada. com vistas à manutenção do equilíbrio
económico-financeiro da contratação objeto deste contrato,
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revisão, na forma do art. 65 da Lei n' 8.666/1993, observado o
seguinte

].4.1.1- As eventuais so].imitações de l revisão deverão fazer-se
acompanhar de comprovação da superveniência do fato imprevisível ou
previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de
demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato

14.]..2 - a demonstração analítica será apresentada em conformidade com
a planilha de custos e formação de preços

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO VALOR DA
MULTA

15.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades
previstas no artigo 28 do Decreto n' 5.45a/2005. Admíni.stração poderá,
ainda, a seu critério, uti.gizar subsi.diariamente das sanções
previ.smas na Lei n' 8.666/93, no que couber

15.2 - Fica estabelecido como falta grave,l caracterizado como falha. em
sua execução, a não manutenção de todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, que poderá dar ensejo à desci.são
do contrato, sem prejuízo da aplicação da multa compensatória
estabelecida no item 15.3 e do impede.mento para licitar e contratar
com a União, nos termos do art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005

15.3 - Com fundamento no art. 28 do Decreto n' 5.450/2005, ficará
mpedida de lia.tar e contratar com a IJnião e será descredenciada no
SIC.RFf pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais
cominações legais de multa coinpenaatória de até 30% {trínta por cento)
no caso de inexecução total, sobre o va].or total do contrato, ou de
até ].5% (quinze por cento), no caso de inexecução parcial, sobre o
valor do saldo da contratação, a Contratada que

].5.3.1 - apresentar documentação falsa;
].5.3.2 - ensejar o retardamento da execução do seu objeto

$



15.3.3
15.3.4
15.3.5
15 . 3 . 6

15 . 3 . 7

falhar ou fraudar na execução do contrato
comportar-se de modo ini.dõneo;
fizer declaração falsa;
cometer fraude fiscal ;

não mantiver a proposta

15.4. Para os fins do item 15.3.4, reputar'-se-ão inidâneos ates como

os descri.tos nos ans. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n' 8.666/93

15.5 - A Contratada ficará solicita, no caso de inexecução parcial ou
total da. abri.cação, com fundamento no ATEI. 86 da Lei n' 8.666/93, à
seguinte penalidade

15 . 5 . 1 - multa moratória de

15.5.1.1 - 0,05% (zero vírgula cinco por cento) por di.a sobre o valor
total do contrato em caso de atraso na execução do serviço de
garanti.a/asse.stênci.a técnica, lími.tada a i.nci.dênci.a a lO (dez) di.as;

15.5.1.2 - Sendo o atraso supera.or a IO (dez) dias, configurar-se-á
inexecução total da obrigação, a ensejar a apli.cação de multa
compensatória. prevista no item 15.3. sem prejuízo da aplicação da
multa mo=atórla limitada a 10+ (dez por cento), oriunda do atraso
referido no subi.tem anterior, bem como da rescisão unilateral da

15.6 - As multas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com
as sanções previstas no item 15.].

15.7 -- Apenas a aplicação das multas compensatória e moratória não
necessitam ser publicadas no DOU, devendo a intimação da apertada dar-
se por meio de nota.fi.cação

15.8 - As sanções estabe].ecidas nesta cláusula são da competência
exclusiva da autor'idade designada nos l normativos internos deste

n
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Tribunal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de ]-0 (dez) dias da efetiva notificação

15.9 - A autoridade competente, na aplicação das penali.jades previstas
nesta cláusula. deverá levar em consideração a gravidade da conduta da
Contratada, o caráter educati.vo da pena. bem como o dano causado ao
Contratante, observados os pri.ncípios da proporcionali.jade. da
razoabilidade. da prevalência e indisponibilidade do interesse
público, em decorrênci.a de círcunstânci.as fundamentadas em fatos reais
e comprovados

].5.10 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do
artigo 86, S 3' da LLC, poderá ser descontado da garantia contratual
dos créditos da Contratada ou cobrado judicial.mente, nesta ordem

15.11 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatóri.a,
deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da
ínti.mação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto ser
efetuado conforme item anterior. acrescida de Juros moratórios de 1%

( um por cento) ao mês

15.12 - As penal-idades estabelecidas nestas cláusulas deverão ser
registradas no SICAF

15.13 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a
possibilidade de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização por
eventuais perdas e danos

CIÁUSUI.A DÉCIMA. SEXO.R EITTREGA DO SOFTWARE

16.1 - O prazo de entrega de todos os itens contratados será de, no
máximo, 30 dias, contados a partir da assinatura do contrato

16.2 - Todos os softwares/li.cenças fornecidos deverão ser originais,
novos e registrados junto ao fabricante em nome do TRE-PB, em caráter
definitivo, antes dos procedimentos de aceite



Quando, por fato superveniente ou situação imprevisível
alheios à vontade das partes, não for possível o cumprimento do prazo
de entrega, a contratada deverá, antes de expirado esse prazo,
encaminhar documento com justificativas pelo atraso requerendo a
extensão do prazo. o qual será. analisado pela Administração do TRE-PB

CIÁUSUI.A DÉCIMA. SÉTIMA. DO RECEBIMENTO

17.1 Os produtos objetos da contratação serão recebidos

a) provisoriamente, a partir da entregam para efeito de posterior
verificação de suas especi.fi.cações;

b) definitivamente. após a verificação da qualidade e quantidade dos
mesmos e consequente aceitação

17.2 - O produto objeto da contratação será recebido, definitivamente,
no prazo máximo de ].0 (dez) dias úteis após o seu recebimento
provisório, exceto se o mesmo não estiver em conformidade com as
especificações

17.3 - O período que medeia entre osl recebimentos provisório e
definiu.vo não suspende, para caracterização de mora, o prazo previsto
nici.aumente para a entrega. quando a responsabi]ídade pe].o atraso no
recebimento se der por culpa da CONTRATADAS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA RESCISÃO

18.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições
previstos na seção V, do capítulo 111, da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FtJNDAMENTO LEGAL

19.1 - O presente contrato tem apoio legal no Pregão Eletrânico n
28/2016 - TRE/PB (SEI n' 2061-05.2016.6.15.8000) e reger-se-á por suas
c].áusu]as e pe].os termos da proposta da firma vencedora. bem como pelo
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di.aposto na Lei n' l0.520/2002, no Decreto n' 3.555/2000, Decreto n
5.450/2005 e. no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações

CLÁUSULA VIGÉSIMA. DOS CASOS OMISSOS

20 - Os casos omi.sãos decorrentes da execução deste CONTRATO serão
resolvidos de comum acordo entre as Partes, e. em último caso,
remetido à autoridade superior da Administração do CONTRATANTE, para
decidir, tudo em estrita observância à Lei n' 8666/93. em sua versão
atualizada e. no que couber. supletivamente, aos Princípi.os da Teoria
Gera]. dos CONTRATOS e das disposições de direito privado

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

21.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da
Seção Judiciária da Justiça Federal. desta Capital

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme.
foi o presente Contrato lavrado em duas vias de igual teor e forma
assinado pelas partes e seu extrato será publicado no Diário Oíi.cial
da Uni.ão, Seção 3

leão Pessoa 25 de :j aneiro de 2017

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
ALESSÀNDRA MOTA DE MENEZES
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